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Estodo do Ceorá
Prefeitura de Vánea Alegre

PREF MUN DE VARZEA AIEGRE
ESTADO DO CEARÁ

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N9 9OOO4/2026 - REGISTROS DE PREçOS
PROCESSO ADMTNTSTRATTVO Ne 23034.002317 /ZOZS-55

C0NTRATO N.e 2026.09.10.t / 2026

CONTRÁTO ADMINISTRATIVO NA

2026.09.70.r/2026, QUE FAZEM ENTRE Sl A[O)
PREF MUN DE VARZEA ALEGRE E A(O]
VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE VEíCULOS LTDA.

A PREF MUN DE VARZEA ALEGRE, com sede na Rua Deputado Luis Otâcilio Correia, 153, Centro,

na cidade de VARZEA ALEGRE/CE, inscrita no CNP| sob o ne 07.539.27 3/0001-58, neste ato
representada pelo Sr. FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO, nomeado por Termo de Posse, publicada em

Portal Nacional das Contratações Públicas - PNCP. de 11de setembro de 2026, CPF nq 045.»fi.XXX-64,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(al VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E

coMÉRCIo DE vEÍcuLoS LTDA, inscrito(a) no cNPl/MF sob o ns 06.020.318/0001-10,
sediado(a) na RUA VOLKSWAGEN, 291, 7", B" E 9" ANDARES, IABAQUARÁ, SAO PAULO/SP, e sua

unidade fabril, inscrita no CNPf n.s 06.020.318/0005 -44, siruada à Rua Volkswagen, 100 - Polo

Industrial - Resende/Rl, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por seu/sua
REPRESENTANTE, Sre/Sre. ADRIANA CECCONELLO, conforme atos consütutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em üsta o que consta no Processo ne 23034,002377 /2025-55
\,/ e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, e demais legislações

aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.

9OOO4 /2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (arL 92. I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de ônibus escolares, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRTçÃO N9 CATMAT QUANT.
VALOR UNITÁRIO
EM R$

VALOR TOTAL
EM R$

1
Ônibus Rural Escolar [ORE
1J - Transmissão Mecânica

6704'.t4 2 458.900,00 917.800,00
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1,3.1, O Termo de Referência;

L.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo

2.L. O prazo de ügência da contratação é de 6 fseis] meses contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n' 74.133, de 2OZl.

2,1.1. O prazo d,e ügência será âutomaticamente prorrogado, independentemente de termo adiüvo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do CONTRATADO, preüstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRÁTUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do obieto constam no Termo de
Referência, anexo a este Conhato.

4. cúUsUTÁ QUÁRTA - SUBC0NTRATAçÃo

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato. Não será admiüda a subcontratação do obieto contratual.

5. cúusurÁ eurNTA - PREço (art.92,v)

5.1, O valor total da contratâção é de R$ 917.800,00 [novecentos e dezesete mil e oitocentos reais].

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do obleto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos deüdos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULÂ SEXTA. PAGAMENTO ÍA[L_92.J-CJII
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6,1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REA|USTE (arL 92. V)

7.1, Os preços inicialmente conrratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 70/09/2026.

7.2, Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reaiustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao

V Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

7.2,1. O reaiuste será calculado com índice truncado em até quatro casas decimais, sendo vedado
qualquer arredondamento.

7,2.2. Aplicado o índice, o preço unitário será truncado para duas casas decimais, sem
arredondamento, ainda que o algarismo subsequente seia igual ou superior a cinco.

7.2.3, Os valores finais dos itens serão aqueles obtidos com duas casas decimais truncadas, servindo
de base para a composição do valor total do grupo, quando aplicável.

7,2,4, O reaiuste somente ocorrerá mediante comprovação de vantajosidade para a Contratante.

7,2,5, O fornecedor declara ciência e concordância com o critério de truncamento e com as

condições de reaiuste, aplicáveis durante toda a ügência das Atas e dos contratos delas decorrentes.

7.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro ano, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos Íinanceiros do último reaiuste,

7.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(sJ índice(s] de reaiustãmento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(ml divulgado(s) o(sJ índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o[sJ índicefsJ utilizadofs) para reaiuste será[ão), obrigatoriamente, o[s]
definitivo(sJ.

7,6. Caso o[s) índice(sJ estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s], será(ão] adotado[sJ, em substituição, o(s) que vier[emJ a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7,7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reaiustâmento do preço do v-alor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por aposülamento.
re Terra do Amor Fraterno"
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L CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (arL 92. X. Xr e Xru

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8,1,2. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Noüficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas

\.,, ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seia

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certiÍicando-se de que

as soluções por ele propostas seiam as mais adequadas;

8.1.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do conúato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar o pagemento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções preüstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo CONTRATÂDO;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

V meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

8,1.8,1. A Administração terá o prazo de 30 ftrinta] dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 [trinta) dias;

8.1.1O. Noüficar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adlninistrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO
com terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cLÁusUUr NoNA - oBRIcAçÕEs Do coNTRATADo
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9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emiüdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íicará
autorizado a descontar dos pagamentos deüdos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente

aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9,5.2, certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

9,5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.6. Resp o nsab ili zar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
preüdenciárias, tribuuárias, fiscais, comerciais e as demais preüstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do

contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obleto contratual, não

ultrapassando o prazo de 24 (ünte e quatro) horas;

9.8, Paralisar, por determinação do CONTRÁTANTE, qualquer atividade que não esteia sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;
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9,9, Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todes as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1O, Manter, durante toda a vigência do contrato, o integral cumprimento das especificaçôes

técnicas estabelecidas no Caderno de Informações Técnicas ICITJ, das disposições contidas no

Caderno de Controle da Qualidade (CCQI e das exigências decorrentes da 1e Etapa do Controle da

Qualidade realizada pelo FNDE.

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação;

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9,13. Guardar sigilo sobre
contrato;

todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complemenú-los, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seia satisíatório para o

atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

724,11, d, da Lei ne 74.133, de 2OZl;

9.15. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbíto federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;

9.16. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados;

9.17, Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estábelecidos;

9.18, Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela

boa técnica, normas e legislação de regência;

9.19, Conduzir os trabalhos com esúita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obleto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.20, Submeter previamente, por escrito, ao CONTRÂTANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fuiam às especificações do memorial descriüvo ou
instrumento congênere;

Teffa do Amor Fraterno"
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9.21. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde
no trabalho;

9.22. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por díüda ou trabalhos forçados;

9.24. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em

condições perigosas e insalubres e à realização de atiüdades constantes na Lista de Piores Formas

\-u de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto na 6.487, de 12 de iunho de 2008;

9.25. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, üolência e assédio no
ambiente de trabalho;

9.26. Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.27. ResponsabÍlizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990J;

9.28. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (ünte e quatroJ horas que antecede a

data da entrega, os moüvos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida
comprovação;

9.29. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei ne 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

\v força da execução deste contrato;

9.31. Tomar todas as proüdências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Edital e em seus anexos;

9,32. Não transferir, sob nenhum pretexto, a
técnicos ou quaisquer outros;

responsabilidade a terceiros, selam fabricantes,

9.33. lnformar à Entidade Gerenciadora ou ao CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de
fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento;

9.34. Comunicar à Entidade Gerenciadora eventual distrato contratual.

re Terra do Amor Fraterno"
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10. CúUSULA DÉCIMA - oBRIGAçÕES PERTINENTES À l,cpp

1O.1. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 2Ol8 (LGPDJ, quanto a todos os dados pessoais

a que tenham acesso em Íazáo do certame ou do contrato administraüvo que eventualmente venha a

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

1O.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizâdos para as finalidades que iustiÍicaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6e da LGPD.

1O,3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

1O.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.5. É dever do CONTRÁTADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.6. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

1O.7. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

\/ 1O.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente ürtual controlado, com

registro indiüdual rastreável de tratamentos realizados [LGPD, art.37J, com cada acesso, data,

horário e regisko da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desüos ou abusos,

1O.8.1, Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

1O.9. O contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

1O.1O. Os contratos e convênios de que tratâ o § le do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.
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11. cúusulA DÉcrMA PRTMEIRÁ - GARANTIA DE ExECUçÃo

11,1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. cúusul,A DÉcrMA SEGUNDA - rNFRÂçÕEs E sANçÕEs ADMINTSTRATIVAS

12,1, As regras âcerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. Comete infração adminisrrativa,
nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

í
t'

12.3. SeÉo
V sanções:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ou ao

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praücar ato fiaudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo preüsto no art. 5e da Lei ne L2,846, de 10 de agosto de 2013.

aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

12.3,1. Advertência, quando o Contratâdo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se lustificar a imposição de penalidade mais grave;

12,3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se lustificar â imposição de penalidade mais grave;

12.3.3. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "?', "{' e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "ç" ç "d", que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave.

12.3.4. Multa

12.3.+.L. Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 0,5% [meio por cento) por dia de
atraso iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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12,3,4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas "e" a "h" de loo/o (dez por cento]
a 20% (únte por cento) do valor da contratação.

12,3.4,3, Compensatória, para a inexecução total do contrato preüstã acima na alínea "c", de 9Vo

[cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratáção.

12.3.4.4. Compensatória, para a infração descrita acimâ na alínea "b", de 5o/o fcinco por cento) a

15% (quinze por centol do valor da contratação.

72.3.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na

alínea "d", de 0,5olo (meio por cento) a 20lo fdois por cento] do valor da contratação,

L2,3,4.6, Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 2o/o (dois por cento] a 57o

(cinco por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis
nessa alínea:

12.3.4.6.1. Nos casos de inexecução parcial do contrato que não comprometam significativamente a

execução do obieto contratado, mas que ainda assim representem descumprimento das obrigações
assumidas, poderão ser aplicadas penalidades proporcionais à graüdade da infração, conforme
descrito a seguir:

12.3.4,6,L,l, Entrega de produto fora das especificações técnicas exigidas, mas que ainda possa ser
utilizado mediante aiuste ou complementação: multa compensatória de 0,5% (meio por centoJ a 20ó

(dois por cento) do valor da parcela afetada,

12,3.4.6.1.2. Fornecimento parcial de itens contratados, sem comprometimento crÍtico da execução

do contrato: multa compensatória de 1% fum por cento] a 3% (três por cento) do valor
correspondente aos itens não fornecidos.

L2,3,4,6,L.3, Falhas documentais na prestação do serviço ou entrega do bem, que não inüabilizem
a fiscalização ou a continuidade do contrato: advertência e, em caso de reincidência, multa
compensatória de 0,20lo [dois décimos por centoJ a 10lo (um por cento) do valor da contratação.

12.3.4.6,1,4. Pequenas irregularidades na execução do serviço, desde que passíveis de correção
sem prejuízo sigrrificativo à Administração: advertência e, em caso de reincidência, multa
compensatória de 10lo (um por cento) a 2%o (dois por cento) do valor da parcela afetada.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratânte.

12.5. Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa.
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12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinzeJ

dias úteis, contado da data de sua intimação.

a2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente.

12.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze] dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12,9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
r.t e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do

arL 158 da Lei ne 14.133, de 2027, para as penalÍdades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12,9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os

cadastrados pela empresa no SICAF.

12.9,2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das

comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12.1O. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.70.1. a natureza e a graüdade da infração cometida;

12,7o,2, as peculiaridades do caso concreto;

12,1O.3, as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.10.4. os danos que dela proúerem para o Contratante; e

12.10.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.11. Os atos preüstos como infrações administraüvas na Lei nq 14.133, de 2027, ou em outras leis
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de licÍtações e contratos da Administraçâo Pútrlica que também sejam tÍpificados como atos lesivos
na Lei ne 12,846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12,L2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratâdo, observados, em todos os casos, o conFaditório,

.- a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica préüa.

12.13, O Contrãtante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzeJ dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas [CNEP], instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.L4, As sanções de impedimento de licitar e conrratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei ne 74,733, de 2021,

12.15- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratânte, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em díüda ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgão/enüdade decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesnlo
órgão/entidade ora Contratante, na forma da Instrução Normaüva SEGES/ME ne 26, de 13 de abril
d.e 2022.

\., 13. CLíUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA EXTINçÂO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a ügência ficará prorrogada até a
conclusão do obieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

L3.2,1,1. ficará ele
administrativas; e

constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
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13,2,7-.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.3. O conn'ato poderá ser extinto arltes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei ne 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a

exünção se não restringir sua capacÍdade de concluir o contrato.
v 73.6. Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subietiva.

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13,7,1,Do balanço dos eventos conkatuais lá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.7.2,Da relação dos pagamentos iá efetuados e ainda deüdos;

13.7,3. Das indenizações e multas.

13.9, O CONTRATANTE poderá ainda:

13,9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de preluízos causados à

Administração, nos termos do inciso IV do art 139 da Lei n.e 14.133, d,e 2027, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhÍsta ou ciül com dirigente do órgão ou
entidade contratânte ou com agente púrblico que tenha desempenhado função na licitação ou na

conkatáção direta ou atue na fiscalização ou na gestão do conkato, ou que deles seja côniuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14. CLíUSUUT DÉCIMA QUARTA - ALTERÁÇOES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne
74.133, de 202L.
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14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial
atuãlizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 250lo fünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14,4. As elterações contratuais deverão ser promovidâs mediente celebração de termo adiüvo,
submetido à préüa aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de

iustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2027.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DoTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do órgão ou da entidade que utiliza a Ata de Registro de Preços, podendo

incluir, quando houver preüsão, recursos do Governo Federal, na dotação abaixo discriminada:

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16,1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei ne 14.133, de 2027, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCPJ, na forma preüsta no art. 94 da Lei 14.133, de 2021' bem como no

respecüvo sítio oficial na Internet, em atenção ao arL 91, da Lei n.q 74.133, de 2O2L, e ao art. caput,

8e, §24, da Lei n. L2.527, de 2011, c/c arL 7e, §3e, inciso V, do Decreto n,7.724, de 2012.

GESTÃO/UNIDADE
PROGRÂMA

DE
TRABALHO

FONTE DE
RECURSOS

ELEMENTO
DE

DESPESA

NÚMERo
DE

EMPENHO

DÂTÂ DE
EMPENHO

VALOR
(R$)

08 - Fundo
Municipal de
Educação

0237 -

Ensino
Fundamental

15.42.000000 -

Tesouro
Municipal/FUNDEB
30o/o

4.4.90.52.00 -

Equipamentos
e Materiais
Permanentes

10.09.o001 10/09/2026 917.800,00
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18. CúUSULA DÉCIMA oITAvA - FoRo

18.1, Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção fudiciária em que se situa a CONTRATANTE para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art.92. §1q. da Lei ns 14.133/21.

VARZEA ALEGRE/CE, 10 de Setembro de 2O26.
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FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO

P/ ConFatante

ADRIANA CECCONELLO

P/ Contratada
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